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O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia contra LUKAS DE SOUZA FERNANDES, qualificado às fls. 02, tendo em vista sua prisão em flagrante por tráfico de drogas e porte de arma de fogo. Narra a denúncia que no dia 28 de novembro de 2014, por volta das 15:50, na Rua do Pomar, bairro Jacaré, nesta Comarca, o réu trazia consigo para fins de tráfico cerca e tinha em depósito cerca de 76 g de cocaína, em diversas embalagens, além de uma pistola calibre 9 mm, 13 munições compatíveis, além de R$12,00. A denúncia veio capitulada no art. 33 da Lei 11343/06 e no art. 16 da Lei 10826 CP. Auto de apreensão às fls. 05 e 06. Laudo prévio às fls. 08. Laudo definitivo às fls. 63. Laudo de arma de fogo às fls. 42. Recebimento da denúncia às fls. 36. Resposta preliminar às fls. 67/68. Ratificação do recebimento da denúncia às fls. 69. AIJ às fls. 79/81, continuada às fls. 95/110 (mídia às fls. 99, 101 e 104). Alegações finais do MP às fls. 105/118, no sentido da condenação. Alegações finais da defesa às fls. 119/140, em que se postula a absolvição ante a nulidade no ingresso domiciliar, e alternativamente a aplicação de branda e substituição da PPL por PRD. É o relatório, decido. Trata-se de ação penal pública que apura os crimes de tráfico e corrupção, imputados contra LUKAS DE SOUZA FERNANDES. A materialidade do crime previsto no art. 33, caput, da Lei nº. 11.343/06 ficou demonstrada pelo auto de apreensão de fls. 05 e 06, laudo prévio de fls. 08 e laudo definitivo de fls. 63, os quais atestam que foram apreendidos os entorpecentes descritos na denúncia. O réu reconhece a posse dos bens ilícitos, mas afirma que foi coagido a guarda-los por Thiago Volt, conhecido traficante do Jacaré, falecido recentemente, e que não tinha condições de negar o pedido, verdadeira ordem, dada a periculosidade do bandido. (vide mídia de fls. 99). Como se observa, portanto, não existe controvérsia sobre a existência dos bens ilícitos na residência do acusado. Duas questões se colocam: (1) se houve invasão de domicílio e (2) se houve coação moral irresistível, dado que o réu se afirma um simples morador oprimido pela criminalidade que domina o local com conhecidos métodos de intimidação. Os policiais militares narram que foram até a comunidade do Jacaré, bairro dominando pelo Terceiro Comando Puro, a partir de denúncias que davam a localização de traficantes que estariam envolvidos em disparos de armas de fogo naquele dia. Aduzem que ao chegarem na residência do acusado o viram por sobre o muro portando uma pistola, e ele, ao perceber a presença da polícia, entrou para dentro de casa, o que motivou o ingresso domiciliar, quando foram apreendidos os bens descritos na denúncia (vide mídias de fls. 99 e 104). Como se verifica, o réu foi visualizado em situação de flagrante delito, em área conflagrada por guerra de facção, localizado a partir de denúncia que o apontava como quadrilheiro, elementos objetivos que permitem, aliás exigem, a pronta atuação policial, mercê do princípio da oportunidade, porquanto o retardo para se postular ordem judicial faria com que o agente criminoso escapasse da ação do Estado ao resguardo da segurança pública, à proteção dos moradores daquele bairro já saturado de tanta violência. O texto constitucional, como cediço, admite o ingresso domiciliar em caso de flagrante delito. Por outro lado, a ação descrita pelos policiais faz cair por terra a alegada coação moral irresistível, porquanto viram o réu armado, em total incompatibilidade com a versão de que recebera um volume de um traficante ao qual nem sabia direito do que se tratava. A visualização do réu armado é demonstração evidente de que se trata de alguém imerso na criminalidade, e a apreensão da expressiva quantidade de droga é demonstração evidente do tipo de criminalidade que abraçou. Como argumento de reforço, não se pode deixar de registrar o depoimento de sua companheira em sede policial, quando relatou que ´seu companheiro é traficante do Terceiro Comando´ (fls. 11), a demonstrar que o réu forma efetivamente com a facção criminosa que domina o local. Assim, fica a convicção de que o réu detinha expressiva quantidade de cocaína para fins de tráfico. Todavia deve ser acolhida a tese defensiva de exclusão do crime previsto na lei 10.826, eis que se vislumbra evidente nexo da arma apreendida com o exercício do tráfico belicoso desenvolvido no bairro Jacaré, que inclusive anda desde então envolto numa guerra dentro da própria facção, com diversos homicídios registrados, razão pela qual deve incidir a causa de aumento específica do art. 40, IV da Lei 11.343, mercê do princípio da especialidade. O réu não faz jus à minorante do parágrafo quarto do art. 33 da lei 11343. Ficou muito bem caracterizado que o réu faz parte da facção criminosa que atua no Jacaré, como amplamente fundamentado acima, se utilizando de arma de fogo para seu ofício espúrio. Não foi para personagens desse quilate que o parágrafo quarto do art. 33 da lei de drogas foi criado. Ausentes causas de exclusão de culpabilidade ou antijuridicidade. CONCLUSÃO Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido em face de LUKAS DE SOUZA FERNANDES, a fim de condená-lo nas penas do art. 33 c/c 40, IV da lei 11.343/06. Passo ao cálculo da pena do crime de tráfico. 1ª FASE Atento ao disposto nos arts. 42 da lei 11.343/06 e 59 do CP, verifico que a qualidade de uma das drogas apreendidas é por demais nociva ao organismo humano, cocaína, pelo que razoável se afigura fixar a pena base acima do mínimo legal, o que faço em 05 anos e 03 meses de reclusão e multa de 530 dias multa, no piso legal. 2ª FASE Reconheço a menoridade abaixo de 21 anos para reduzir a reprimenda em 03 meses de reclusão e 30 dias multa. 3ª FASE Reconheço a causa de aumento do art. 40, IV da Lei 11.343 em 1/5, observado que a arma apreendida é de uso restrito, o que demandaria pena mais rigorosa se de delito autônomo se tratasse, a permitir a aplicação da fração num grau acima do mínimo. Fixo como definitiva a pena do tráfico em 06 anos de reclusão e multa de 600 dias multa, no piso legal. O regime é o fechado, mercê da valoração negativa quando da fixação da pena base, na forma do art. 33, parágrafo terceiro do CP. Determino a imediata destruição de toda a droga apreendida, bem assim do material próprio para endolação, e ainda do armamento/munições, bem como decreto o perdimento da quantia apreendida em favor do FUNAD, já que estabelecido o nexo com o comércio espúrio Expeçam-se as diligências pertinentes. Condeno o Réu ainda nas custas do processo. Defiro a possibilidade recorrer em liberdade. Transitado em julgado, expeçam-se mandado de prisão e carta de sentença, lance-se o nome do Réu no rol dos culpados, dê-se baixa e arquive-se. Anote-se, comunique-se e certifique-se. P.R.I. Cabo Frio, 09 de setembro de 2015.
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